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Página 16 

1~11111111115111111111111111111•1111111101111111~111111 111e summesamomemusseenag■  Participações 

US$ 4,5 
bilhões 

Acima de  US$ 18 bilhões 
70% desse total virão por meio da 
reserva suplementar, com ¡uro de 4,25% 
mais 300 pontos básicos, o que equivale 
ao acréscimo de 3 pontos porcentuais 

30% virão via stand by, com juro de 

7.725 	7.638  7 .619 	7.615 
7.567 

Eduardo Guimarães, do Tesouro, o ministro Malan e Pedro Parente: total de recursos pode nao ser usuau 
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PERFIL DÁ AJUDA EXTERNA AO BRASIL 

4,25% ao aro 	- 

US$ 4,5 
bilhões 

PrIktn tio !iu.ão For opi.!k, 
Estados Unidos, Japão e Canadá 

US$  14,5 bilhões 
* Nos próximos 12 meses haverá disponibilidade de 
US$ 37 bilhões desse total, 
desde que haja necessidade de uso 
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Fonte: Ministério da Fazenda 

INDICE »VESPA 
13/11 /98 (em pontos) 
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7.797 	7.743 

O ESTADO DE S. PAULO 
& NEGÓCIOS conomi 

Em favor 
do emprego 
Lula esteve na 
mobilização de 

metalúrgicos 
contra a 
política 

econômica. 
Página 15 

.1:5 1 
Kathia Tamanaha/AE 

Ak  INCLUI 
IP  Empresas 

	

BADO 	 9  1 

	

Brasil fecha acordo de 	DE 9 1,5 bilhões com FMI 
Pacote de ajuda inclui crédito de outros 

organismos internacionais e várias Nações 
e obriga o País a cumprir um rigoroso 

programa de equilíbrio das contas públicas 
LU AIKO OTTA, 

SORAYA DE ALENCAR  
e MONICA YANAKIEW  

B RASÍLIA — O Brasil obteve 
ontem um empréstimo de 
US$ 41,5 bilhões, resultado de 

um programa de ajuda internacional 
que envolveu o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), um conjunto de 
nações industrializadas, articuladas 
pelo Banco de Compensações Inter-
nacionais (BIS), o Banco Mundial 
(Bird) e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). Em troca, o 
País se comprometeu com um pro-
grama de desempenho das contas pú-
blicas brasileiras que envolve, entre 
outras metas, reduzir a praticamente 
metade o déficit nas contas dos gover-
nos federal, estaduais e municipais e 
das empresas estatais. O déficit nomi-
nal consolidado, que deve fechar em 
8% do Produto Interno Bruto (PIB) 
em 98, será de 4,7% do PIB em 99. 

Os termos do programa constam 
do Memorando de Política Econômi-
ca, um documento assinado pelo mi-
nistro da Fazenda, Pedro Malan, e pe-
lo presidente do Banco Central, Gus-
tavo Franco, que foi encaminhado 
ontem à diretoria do FMI. Segundo o 
Ministério da Fazenda, o Memoran-
do substitui as antigas cartas de inten-
ção que o País assinou com o Fundo. 

A primeira parcela, de pouco mais 
de US$ 9 bilhões, será liberada quan-
do a diretoria do FMI aprovar o pro-
grama, o que deve 
ocorrer em duas se-
manas. O dinheiro 
do BID e do Bird, 
US$ 4,5 .bilhões de 
cada uni, começará 
a ser liberado quan-
do suas diretorias 
aprovarem uma pro-
visão adicional para 
o País. O emprésti-
mo do BIS ainda es-
tá sendo acertado, 
segundo Malan, 
mas será da ordem 
de US$ 14,5 bilhões, 
a ser liberado em 
parcelas. 

Finalmente, há uma segunda par-
cela, de um pouco mais de US$ 9 bi-
lhões, que será liberada caso a insti-
tuição faça uma análise positiva do 
andamento do programa, em feverei-
ro. De acordo com o Ministério da Fa-
zenda, o governo brasileiro poderá re-
quisitar a antecipação da segunda 
parcela do FMI no início de 99. Esse 
adiantamento pode ser pedido se o 
programa estiver caminhando con-
forme o previsto. 

Também segundo o Memorando, 
as autoridades brasileiras se compro-
metem a manter, durante a vigência 
do acordo, contatos freqüentes com 
os técnicos do Fundo e, na hipótese 
de adoção de novas políticas econô-
micas, consultar a instituição. O acor-
do vale até junho de 99 e poderá ser 
prorrogado por outros seis meses. Es-
tão previstas duas revisões, a primei-
ra em fevereiro e a outra em junho. 

Há três diferenças básicas entre o 
acordo brasileiro e os programas de 
ajuda aos demais países afetados pe-
la crise. A primeira delas é que o nú- 

mero de países participantes é agora 
muito maior. Além disso, os emprésti-
mos dos países estão sendo concedi-
dos concomitantemente aos das insti-
tuições multilaterais. Antes, só eram 
acionados depois de esgotados os re-
cursos das instituições. A terceira no-
vidade do acordo brasileiro é a possi-
bilidade de antecipar a segunda par-
cela do empréstimo do FMI. 

No total, o governo brasileiro espe-
ra contar com US$ 37 bilhões ao lon-
go dos próximos 12 meses. O minis-
tro acredita, porém, que não será ne-
cessário utilizar integralmente os re-
cursos. Segundo ele, o programa 
anunciado ontem é de caráter preven-
tivo. "Esta é a razão pela qual acha-
mos que não será necessário utilizar 
a totalidade dos recursos, que hoje 
são colocados à disposição do Brasil, 
e têm o efeito de mostrar a confiança 
do resto do mundo, de nossos parcei-
ros internacionais, em nossa capaci-
dade de enfrentar com determinação 
e vencer os problemas que enfrenta-
mos hoje", disse Malan. 

Ele afirmou que o programa anun-
ciado ontem é parte do resultado de 
um processo de cooperação interna-
cional, que começou a partir da mora-
tória da Rússia, decretada em 17 de 
agosto. O aprofundamento da colabo-
ração entre países, segundo lembrou 
Malan, vem sendo defendido pelo 
presidente Fernando Henrique Car-
doso desde 95. Nas conversas sobre a 
questão, segundo o ministro, foi fican-

do cada vez mais evi-
dente a necessidade 
de mecanismos pre-
ventivos para os paí-
ses, seja para defen-
de-los do contágio 
da crise financeira 
internacional, seja 
para livrá-los de pro-
blemas originados 
no funcionamento 
inadequado do siste-
ma financeiro inter-
nacional. 

O ministro inicia 
na próxima segun-
da-feira uma roda- 
da de palestras nas 

principais praças financeiras do mun-
do, para falar sobre a economia brasi-
leira. A primeira palestra será em No-
va York. Em seguida, Malan vai a 
Frankfurt. Depois, a Paris ou Lon-
dres, ou a ambas. Os termos do acor-
do foram comunicados também aos 
presidentes da Câmara dos Deputa-
dos, Michel Temer (PMDB-SP), e do 
Senado, Antônio Carlos Magalhães 
(PFL-BA). O acordo, porém, não de-
pende de aprovação do Legislativo 
para entrar em funcionamento. 

Malan voltou a afirmar, ontem, 
que não haverá nenhuma modifica-
ção na política cambial. O compro-
misso de manter o atual regime de 
câmbio foi firmado num comunica-
do conjunto entre o governo brasilei-
ro e o FMI, no dia 8 de outubro. "Des-
de então, ficou claro que o Brasil pre-
servaria seu regime cambial, que é fle-
xível o bastante", afirmou o ministro. 

■ As nuegnis do anúncio do acordo e do memo-
rando de entendimento estão nas páginas 2, 
3 e 4 do Caderno de Empresas. 
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